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INDICAÇÃO Nº 236/2022

Indica ao Poder Executivo a realização de estudo 
para verificar a possibilidade de implantação de 
nota fiscal eletrônica de serviços, com geração e 
utilização de créditos tributários para os tomadores 
de serviços, bem como a realização de sorteios de 
prêmios.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Vereadora que esta subscreve INDICA ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito seus bons ofícios, junto ao setor competente, visando 
a realização de estudo para verificar a possibilidade de implantação de nota fiscal 
eletrônica de serviços, com geração e utilização de créditos tributários para os 
tomadores de serviços, bem como a realização de sorteios de prêmios. 

JUSTIFICATIVA:

                                                        Considerando a necessidade sempre constante de 

aumentar a arrecadação e tornar os munícipes parceiros responsáveis nas ações que 

visam ao recolhimento de impostos, mormente considerando que ao não pedir as 

Notas Fiscais, apesar de estar pagando os valores dos impostos embutidos no preço, 

esse valor não retorna em benefícios públicos;

                                                        Considerando a LEI 14.097 de 08 de dezembro de 

2005, que: "INSTITUI A NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS E DISPÕE 

SOBRE A GERAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA 

TOMADORES DE SERVIÇOS, NOS TERMOS QUE ESPECIFICA." de São Paulo - 

Capital (cópia anexa). (fonte: https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-

ordinaria/2005/1410/14097/lei-ordinaria-n-14097-2005-institui-a-nota-fiscal-eletronica-

de-servicos-e-dispoe-sobre-a-geracao-e-utilizacao-de-creditos-tributarios-para-

tomadores-de-servicos-nos-termos-que-especifica-2017-11-14-versao-compilada) 

Leitura em Plenário
Na 7ª SESSÃO ORDINÁRIA

Realizada em 21/03/2022
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Considerando que há, também, legislação em vigor 

em outros municípios sobre o tema supracitado.

                                                        Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”,

14 de março de 2022.

CLÁUDIA RITA DUARTE PEDROSO
(DRA. CLÁUDIA PEDROSO)

Vereadora

PROTOCOLO Nº CETSR 14/03/2022 - 08:54 3488/2022
/vtc
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LEI Nº 14.097, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005
(Regulamentada pelo Decreto nº 47.350/2006) 

INSTITUI A NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS E
DISPÕE SOBRE A GERAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS PARA TOMADORES DE SERVIÇOS, NOS
TERMOS QUE ESPECIFICA.

(Projeto de Lei nº 634/05, do Execu�v 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz
saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1º de dezembro de 2005, decretou e eu promulgo a
seguinte lei: 

Art. 1º  Fica ins�tuída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que deverá ser emi�da por ocasião da
prestação de serviço. 

Parágrafo único. Caberá ao regulamento: 

I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, definindo, em especial, os contribuintes
sujeitos à sua u�lização, por a�vidade e por faixa de receita bruta; 

II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços. 

III - definir os percentuais de que trata o § 1º do art. 2º desta lei. (Redação acrescida pela Lei nº
14449/2007) 

Art. 2º  O tomador de serviços poderá u�lizar, como crédito para fins do disposto no art. 3º, parcela do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, rela�vo às Notas Fiscais
Eletrônicas de Serviços passíveis de geração de crédito. 

§ 1º O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput" deste ar�go nos seguintes
percentuais, a serem definidos pelo regulamento, na conformidade do disposto no inciso III do parágrafo
único do art. 1º desta lei, aplicados sobre o valor do ISS: (Redação dada pela Lei nº 14449/2007) 

I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas �sicas, observado o disposto no § 3º deste ar�go;
(Redação dada pela Lei nº 15406/2011) 

II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que
trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2006/4735/47350/decreto-n-47350-2006-regulamenta-a-lei-n-14097-de-8-de-dezembro-de-2005-que-institui-a-nota-fiscal-eletronica-de-servicos-e-dispoe-sobre-a-geracao-e-utilizacao-de-creditos-tributarios-para-tomadores-de-servicos
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deste parágrafo e nos §§ 2º e 3º deste ar�go; 

III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edi�cios residenciais ou comerciais localizados no
Município de São Paulo, observado o disposto no § 3º deste ar�go; 

IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos
termos do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto no § 2º deste
ar�go. (Redação dada pela Lei nº 14865/2008) 

§ 2º Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste ar�go: 

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais en�dades
controladas direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as ins�tuições
financeiras e assemelhadas; 

II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. (Redação dada
pela Lei nº 14865/2008) 

§ 3º No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, será
considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste ar�go, a alíquota de 3% (três por
cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS. (Redação dada pela Lei nº 14865/2008) 

Art. 3º  O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2º desta lei poderá u�lizá-los
para: 

I - aba�mento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de
exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado
pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento; 

II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança man�da em ins�tuição do
Sistema Financeiro Nacional; 

III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 

§ 1º Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste ar�go: 

I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição imobiliária por ele
indicada; 

II - os créditos só poderão ser u�lizados em imóvel sobre o qual não recaia débito em atraso; 

III - os créditos não poderão ser u�lizados em imóvel cujo proprietário, �tular do seu domínio ú�l, ou
possuidor a qualquer �tulo esteja inadimplente em relação a obrigações pecuniárias, de natureza
tributária ou não tributária, perante o Município de São Paulo. 

§ 2º O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste ar�go somente poderá ser
efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o
beneficiário não tenha débitos, de natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 

§ 3º A u�lização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria
Municipal de Finanças. (Redação dada pela Lei nº 15406/2011) 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-ordinaria/2003/1370/13701/lei-ordinaria-n-13701-2003-altera-a-legislacao-do-imposto-sobre-servicos-de-qualquer-natureza-iss
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-ordinaria/2008/1486/14865/lei-ordinaria-n-14865-2008-concede-isencao-de-imposto-predial-e-territorial-urbano-iptu-nas-condicoes-que-especifica-altera-dispositivos-das-leis-n-6989-de-29-de-dezembro-de-1966-n-11-154-de-30-de-dezembro-de-1991-n-13-476-de-30-de-dezembro-de-2002-n-13-701-de-24-de-dezembro-de-2003-n-14-097-de-8-de-dezembro-de-2005-n-14-107-de-12-de-dezembro-de-2005-e-n-8-645-de-21-de-novembro-de-1977-com-as-respectivas-alteracoes-posteriores-autoriza-a-reabertura-de-prazo-para-ingresso-no-programa-de-parcelamento-incentivado-ppi-revoga-os-dispositivos-e-leis-que-especifica
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-ordinaria/2008/1486/14865/lei-ordinaria-n-14865-2008-concede-isencao-de-imposto-predial-e-territorial-urbano-iptu-nas-condicoes-que-especifica-altera-dispositivos-das-leis-n-6989-de-29-de-dezembro-de-1966-n-11-154-de-30-de-dezembro-de-1991-n-13-476-de-30-de-dezembro-de-2002-n-13-701-de-24-de-dezembro-de-2003-n-14-097-de-8-de-dezembro-de-2005-n-14-107-de-12-de-dezembro-de-2005-e-n-8-645-de-21-de-novembro-de-1977-com-as-respectivas-alteracoes-posteriores-autoriza-a-reabertura-de-prazo-para-ingresso-no-programa-de-parcelamento-incentivado-ppi-revoga-os-dispositivos-e-leis-que-especifica
https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-ordinaria/2008/1486/14865/lei-ordinaria-n-14865-2008-concede-isencao-de-imposto-predial-e-territorial-urbano-iptu-nas-condicoes-que-especifica-altera-dispositivos-das-leis-n-6989-de-29-de-dezembro-de-1966-n-11-154-de-30-de-dezembro-de-1991-n-13-476-de-30-de-dezembro-de-2002-n-13-701-de-24-de-dezembro-de-2003-n-14-097-de-8-de-dezembro-de-2005-n-14-107-de-12-de-dezembro-de-2005-e-n-8-645-de-21-de-novembro-de-1977-com-as-respectivas-alteracoes-posteriores-autoriza-a-reabertura-de-prazo-para-ingresso-no-programa-de-parcelamento-incentivado-ppi-revoga-os-dispositivos-e-leis-que-especifica
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Art. 3º A -  A Secretaria Municipal de Finanças poderá: 

I - ins�tuir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços iden�ficado na Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais condições
regulamentares; 

II - permi�r, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome do tomador de
serviços, que en�dades paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucra�vos sejam indicadas como
favorecidas pelo crédito previsto no art. 2º desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela
Secretaria Municipal de Finanças. 

Parágrafo Único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Execu�vo. (Redação acrescida
pela Lei nº 15406/2011) 

Art. 3º B -  Os créditos de que trata o art. 2º, bem como os recursos des�nados ao sorteio de prêmios
previsto no inciso I do art. 3º - A, ambos desta lei, serão contabilizados à conta da receita do ISS. (Redação
acrescida pela Lei nº 15406/2011) 

Art. 3º C -  O Poder Execu�vo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de
Prestação de Contas e Balanço dos créditos concedidos nos termos dos arts. 2º, 3º e 3º - A desta lei.
(Redação acrescida pela Lei nº 15406/2011) 

Art. 3º D -  À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos rela�vos à concessão e u�lização
dos créditos previstos no art. 2º, bem como à realização do sorteio de que trata o inciso I do art. 3º - A,
ambos desta lei, com o obje�vo de assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a
proteção ao erário, podendo, dentre outras providências: 

I - suspender a concessão e u�lização dos créditos previstos no art. 2º, bem como a par�cipação no
sorteio de que trata o inciso I do art. 3º - A, ambos desta lei, quando houver indícios de ocorrência de
irregularidades; 

II - cancelar os bene�cios referidos no inciso I deste ar�go, se a ocorrência de irregularidades for
confirmada em regular processo administra�vo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria
Municipal de Finanças. 

Parágrafo Único. Na hipótese de, ao final do processo administra�vo, não se confirmar a ocorrência
de irregularidades, serão restabelecidos os bene�cios referidos no inciso I do "caput" deste ar�go, salvo a
par�cipação no sorteio, que ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado. (Redação acrescida
pela Lei nº 15406/2011) 

Art. 3º E -  O Poder Execu�vo promoverá campanhas de educação fiscal com o obje�vo de informar,
esclarecer e orientar a população sobre: 

I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações tributárias e emita
documento fiscal válido a cada prestação; 

II - o exercício do direito de que trata o art. 2º desta lei; 

III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente com suas
obrigações tributárias perante o Município de São Paulo; 

IV - a verificação da geração do crédito rela�vo a determinada prestação de serviços e do seu saldo de
créditos; 
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Nota: Este texto não subs�tui o original publicado no Diário Oficial.

V - os documentos fiscais e equipamentos a eles rela�vos. 

Parágrafo Único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para atender
gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por meio da Internet, reclamações
e denúncias rela�vas ao Programa Nota Fiscal Paulistana. (Redação acrescida pela Lei nº 15406/2011) 

Art. 3º F -  A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por meio da Internet,
esta�s�cas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, incluindo as rela�vas à quan�dade de
reclamações e denúncias registradas em seu âmbito. 

§ 1º As esta�s�cas de que trata o "caput" deste ar�go poderão ser segregadas por a�vidade
econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com a indicação do nome empresarial,
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e endereço. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste ar�go, quando se tratar de reclamações e denúncias, as
esta�s�cas versarão sobre apontamentos e registros obje�vos do respec�vo banco de dados, sem a
realização de qualquer juízo de valor sobre as prá�cas ou condutas comerciais dos prestadores de
serviços nele catalogados, e não poderão conter informações nega�vas referentes a período superior a 5
(cinco) anos. (Redação acrescida pela Lei nº 15406/211) 

Art. 3º-G O prestador de serviços deverá exibir, em local público e visível, material informa�vo a respeito
da obrigatoriedade de emissão de NFS-e, na forma prevista pela Secretaria Municipal da Fazenda.
(Redação acrescida pela Lei nº 16.757/2017) 

Art. 4º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a par�r de sua
regulamentação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452º da fundação de São Paulo. 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 09/12/2005
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